
PARECER JURÍDICO

PROJETO DE LEI Nº 0083, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020, DE AUTORIA DO VEREADOR CARREIRA, QUE INSTITUI A MÚSICA “MEU PEDACINHO DE CHÃO”, DO COMPOSITOR CÁRMINO DE LÉO FILHO, COMO A CANÇÃO PARA VITORIANA”



Conforme se extrai de sua justificativa, trata-se de projeto de lei com objetivo de instituir a canção “Meu Pedacinho de Chão”, com letra e música do poeta e compositor Cármino de Léo Filho, como a canção oficial do Distrito de Vitoriana, no Município de Botucatu.



A canção visa preservar a memória histórica e cultural do local, ressaltando e exaltando a história e a importância do distrito e seu povo, que com seu jeito simples também colabora com o desenvolvimento de nossa região.



“Meu Pedacinho de Chão” é obra do coração caboclo de Cármino de Léo Filho, homem que lá residiu quando menino e pode desfrutar e apreciar as maravilhas da natureza do lugarejo em seus alvoreceres e entardeceres, vivenciando ainda o cotidiano da gente simples e trabalhadora, povo de fé que sempre buscou um futuro melhor.



A canção sensibiliza os moradores do Distrito de Vitoriana, e toca também o sentimento do povo botucatuense, merecendo por essas razões ser considerada e solenemente entoada como “Canção Oficial do Distrito de Vitoriana”.



O processo legislativo compreende a elaboração de Leis Ordinárias, entre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da Lei Orgânica do Município de Botucatu - LOMB).



E, por se tratar de projeto de Lei Ordinária, considerar-se-á aprovado por maioria simples dos votos, presente a maioria dos membros da Câmara Municipal, em turno único de discussão e votação (art. 30, “caput”, da LOMB e art. 39, §1º do RI), observados os demais termos da votação das Leis Ordinárias.



Com a apresentação do presente projeto está o Sr. Vereador exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos seus habitantes (art. 5o, incisos I e XI, da LOMB).



A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.



O referido projeto de lei visa valorizar o patrimônio cultural em nosso Município, observando o que dispõe o artigo 220 da Lei Orgânica:

Art. 220 O Município considerará a cultura como um serviço essencial e garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais, apoiando, respeitando e incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais, através de:

I - criação, manutenção e abertura de espaços públicos devidamente equipados e capazes de garantir a produção, divulgação e apresentação das manifestações culturais e artísticas;

II - oferecimento de estímulos concretos ao cultivo das ciências, artes e letras;

III - cooperação com a União e o Estado na proteção aos locais e objetos de interesse histórico, artístico, arquitetônico e arqueológico;

IV - incentivo à promoção e divulgação da história, dos valores humanos e das tradições locais;

V - desenvolvimento de intercâmbio cultural e artístico com outros Municípios, Estados e Países;

VI - acesso aos acervos das bibliotecas, museus, arquivos e congêneres;

VII - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos profissionais da cultura, inclusive através da concessão de bolsas de estudos na forma de lei;

VIII - instituição de Programas de Educação Cultural como matéria inter e multidisciplinar;
IX - ...


Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal e constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 



É o parecer, salvo melhor juízo.



Botucatu, 11 de dezembro de 2020.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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